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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO nº  0018380-40.2013.815.2001 – 5ª Vara Cível da Comarca da 
Capital
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
AGRAVANTE : Tim Celular S/A
ADVOGADO : Christianne Gomes da Rocha
AGRAVADO : SINDOJUS – Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado da Paraíba
ADVOGADO      : João Alberto da Cunha

AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL —  APELAÇÃO 
CÍVEL  –  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  – 
CONTESTAÇÃO GENÉRICA – PROCEDÊNCIA DO PEDIDO – 
IRRESIGNAÇÃO  –  INOVAÇÃO  PROCESSUAL  –  DECISÃO 
MONOCRÁTICA  -  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA  — 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 

— “Não  se  conhece  do  recurso  que  inova  em  relação  à  matéria  
suscitada e debatida nos autos (art. 515, CPC), sob pena de vulneração 
ao princípio do duplo grau de jurisdição”

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos 
antes identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado,  por  unanimidade,  em negar  provimento  ao  Agravo 
Interno, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO. 

Cuida-se  de  Agravo  Interno interposto  em  face  de  decisão 
monocrática de fls. 87/90, que, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, não conheceu da 
apelação cível interposta em face da sentença de fls. 48/49.

Inconformado,  o  agravante  reitera  os  argumentos  iniciais, 
alegando que a matéria dos autos deve ser julgada pela Eg. Terceira Câmara Cível, não 
cabendo  julgamento  monocrático  pelo  Relator.  Pugna,  ao  final,  pelo  provimento  do 
Agravo Interno, para que seja reformada a decisão monocrática.

É o breve relatório. 

Voto.



Restou  caracterizada  na  apelação  que  os  argumentos  utilizados 
inovaram em relação a matéria suscitada e debatida nos autos, comportando, portanto, 
julgamento monocrático para não conhecimento do recurso, não havendo razão para a 
insurgência do agravante.

O  presente  Agravo  Interno  não  merece  provimento.  Assim, 
justamente porque a fundamentação da decisão monocrática é bastante,  por si mesma, 
para  rebater,  também,  as  razões  deste  Agravo,  limitar-me-ei  a  transcrever  os  mesmos 
fundamentos da decisão agravada:                

Inovação Processual

Compulsando-se  atentamente  os  autos,  verifica-se  que  os 
argumentos trazidos pelo apelante não foram discutidos em 1º grau, tratando-se, 
portanto, de inovação recursal, conduta desamparada pelo sistema processual em vigor.

Verifica-se que na contestação, como bem entendeu o Juízo a quo,  
o apelante atacou de forma genérica os argumentos da inicial, aduzindo culpa exclusiva da 
vítima ou de terceiro pela negativação ocorrida, reportando-se inclusive a suposto dano 
moral sequer alegado, sem contudo referir-se ao contrato objeto da lide.

Posteriormente, após sentença, referiu-se diretamente ao contrato 
cuja  exibição  foi  requerida,  desta  feita  aduzindo  não  mais  deter  sua  cópia  ante  a 
desobrigação legal pelo decurso de prazo maior que cinco anos entre a assinatura e a data 
da demanda.

Desta forma, denota-se que o apelante trouxe aos autos questões 
que não foram objeto de debate na sentença proferida às fls. 48/49.  Nesse sentido é a 
jurisprudência pátria:

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE 
DOCUMENTOS.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  CONHECIMENTO  PARCIAL 
DO APELO. INTERESSE DE AGIR DEMONSTRADO. - Não se conhece de 
parte do recurso que levanta questões  que não foram objetos de pedidos ou 
discussões  na  instância  originária  por  representar  inovação  recursal.  -  A 
exibição de documentos é medida cautelar preparatória prevista no artigo 844, 
II,  do  CPC,  cujo  escopo  é  ensejar  à  parte  prévia  reunião  de  elementos 
informativos ao futuro ajuizamento de ação principal, a fim de evitar o risco de 
uma demanda mal proposta ou deficientemente instruída. - Tratando-se de ação 
cautelar de exibição de documentos, o interesse de agir surge tão- somente da 
necessidade  de serem obtidos  os  documentos  pleiteados,  a  fim de  ser  aferir 
eventual necessidade de propositura de futura demanda a ser com eles instruída 
ou  para  mister  outro  de  interesse  do  postulante.  Apelação  Cível  Nº 
1.0024.12.239426-5/001  -  COMARCA  DE  Belo  Horizonte  -  Apelante(s): 
BANCO  BRADESCO  S/A -  Apelado(a)(s):  RONY LEITE  CAMARGO  9ª 
CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE 
DOCUMENTOS.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  INOVAÇÃO  RECURSAL. 
Pedido de exibição de cópia dos instrumentos contratuais e demais documentos 
que  ensejaram  a  negativação  do  autor  nos  cadastros  restritivos  da  parte 
ré.Ilegitimidade  passiva  da  Serasa  reconhecida.  Rogativa,  em grau  recursal, 
para  exibição  de  cópia  da  notificação  prévia  da  inscrição  restritiva. 



Impossibilidade.  Inovação  recursal.  Nº  70061262861  (N°  CNJ:  0318849-
49.2014.8.21.7000)  APELAÇÃO  NÃO CONHECIDA DÉCIMA PRIMEIRA 
CÂMARA CÍVEL – TJ-RS

No mesmo sentido, jurisprudência doméstica:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  ALIMENTOS. 
CONHECIMENTO PARCIAL. INVOCAÇÃO RECURSAL EM PARTE 
DOS  ARGUMENTOS  APELATÓRIOS.  MÉRITO.  QUANTUM 
REDIMENSIONADO  EM  SENTENÇA.  PLEITO  DE  MINORAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO  DE  MUDANÇA NO  EQUILÍBRIO 
DO BINÔMIO NECESSIDADE E POSSIBILIDADE. INOBSERVÂNCIA 
DO   ART.  333,  INCISO  I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  .   
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  RECURSO  PARCIALMENTE 
CONHECIDO  E,  NA  PARTE  CONHECIDA,  DESPROVIDO.  Ao 
recorrente é defeso formular alegações, na instância recursal, sobre temas que 
não  foram suscitados  em primeiro  grau,  pois  consubstancia-se  em inovação 
recursal  vedada.  A  fixação  da  prestação  alimentar  se  faz  em  atenção  às 
necessidades  do  alimentando  e  às  possibilidades  do  alimentante.  Assim, 
ocorrendo  alteração  na  situação  financeira  de  uma  destas  partes,  poderá  o 
interessado reclamar, conforme as circunstancias, a exoneração, redução ou a 
majoração do encargo alimentar. A reversão fática da guarda de um dos filhos 
autoriza  a  revisão  na  proporcionalidade  entre  necessidade  e  possibilidade, 
devendo  ser  minorado  o  encargo.  Todavia,  não  demonstrada  a  mudança  na 
situação econômica do apelante capaz de ensejar o desequilíbrio do binômio 
possibilidade/necessidade,  incabível  uma  minoração  diversa  daquela  já 
realizada  pela  sentença  recorrida.  (TJPB;  APL  0009271-21.2014.815.0011; 
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Gustavo Leite Urquiza; DJPB  
22/07/2015; Pág. 20) 

PROCESSUAL CIVIL.  PRIMEIRA APELAÇÃO  CÍVEL.  INOVAÇÃO 
RECURSAL.  INSURGÊNCIA SOBRE  PAGAMENTO  POSTERIOR  À 
MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº  185.  IMPOSSIBILIDADE.  PLEITO 
REQUERIDO  APENAS  NAS  RAZÕES  RECURSAIS.  JUÍZO 
NEGATIVO  DE  ADMISSIBILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO.  Na 
sistemática  processual  civil,  toda  a  matéria  a  ser  discutida  na  lide  deve  ser 
suscitada na inicial, na contestação ou em sede de reconvenção, não devendo 
ser conhecida a matéria arguida apenas em sede de apelação, porquanto não faz 
parte do pedido formulado. Segundo apelo e remessa necessária. Ação ordinária 
de  cobrança  c/c  obrigação  de  fazer.  Vencimentos  de  militar  da  ativa 
(gratificação de anuênio). Preliminar. Prescrição do fundo de direito. Relação de 
trato  sucessivo. Rejeição da questão prévia.  Mérito.  Policial  militar.  Regime 
jurídico diferenciado do servidor público civil. Anuênios. Congelamento com 
base no art. 2º da Lei complementar nº 50/2003. Ausência de previsão expressa. 
Regra não estendida aos militares. Edição da medida provisória nº 185/2012. 
Conversão  na  Lei  estadual  nº  9.703/2012.  Lacuna  suprida.  Possibilidade  de 
congelamento  a  partir  da  publicação  da  medida  provisória.  Incidente  de 
uniformização de jurisprudência.  Entendimento sedimentado no âmbito deste 
sodalício.  Reforma  de  parte  do  decisum.  Descongelamento  devido  até  a 
publicação da medida provisória, 25 de janeiro de 2012. Provimento parcial. 
Sendo a matéria aventada nos autos de trato sucessivo, segundo o qual, o dano 
se renova a cada mês, afasta-se a aplicação do instituto da prescrição sobre o 
fundo de direito do autor. Segundo o entendimento sedimentado por esta corte 
de justiça, quando do julgamento do incidente de uniformização jurisprudência 
nº 2000728-62.2013.815.0000, a imposição de congelamento das gratificações e 
adicionais prevista no art. 2º da Lei complementar estadual nº 50/2003 somente 
atinge os militares, a partir da publicação da medida provisória nº 185/2012, 
posteriormente  convertida  na  Lei  nº  9.703/2012.  (TJPB; Ap-RN  0036804-
33.2013.815.2001; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das  
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Graças Morais Guedes; DJPB 15/06/2015; Pág. 12) 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO.  TUTELA  ANTECIPADA,  APENAS, 
PARCIALMENTE  DEFERIDA.  INSURGÊNCIA  DO  AUTOR. 
PLEITO  DE  MANUTENÇÃO  DE  POSSE  DO  VEÍCULO 
FINANCIADO.  PEDIDO  NÃO  CONTIDO  NA  INICIAL. 
INOVAÇÃO.  NÃO  CONHECIMENTO.  DEPÓSITO  DAS 
PRESTAÇÕES  NO  VALOR  QUE  O  AUTOR/AGRAVANTE 
CONSIDERA  DEVIDO.  PRESENÇA  DOS  REQUISITOS 
AUTORIZADORES  DA  MEDIDA.  PROVIMENTO  DA  PARTE 
CONHECIDA  DO  RECURSO.  É  inadmissível  a  inovação  de 
pedido  (não  contido  na  inicial)  em  sede  de  agravo  de 
instrumento,  impondo-se  o  não  conhecimento  do  respectivo 
ponto  do  recurso. Restando  evidenciada  a  verossimilhança  da 
abusividade  do  contrato  objeto  do  pleito  de  revisão,  deve  ser 
deferido  o  pedido  de  depósito  do  valor  apontado.  Através  de 
planilha  contábil  anexada  aos  autos.  Como  correto.  (TJPB;  AI 
001.2011.014725-1/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível; 
Relª  Desª  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti;  DJPB 
26/06/2012; Pág. 6) 

Assim,  conclui-se  pela  impossibilidade do apelante  trazer 
novos argumentos, não levantados na inicial ou contestação, sob pena de ofensa 
ao  princípio  do  duplo  grau  de  jurisdição   e  de  cerceamento  de  defesa  da  parte 
contrária  , que não teve oportunidade de se manifestar sobre aqueles.

Assim, à vista de tais considerações, NEGO PROVIMENTO AO 
RECURSO, mantendo a decisão monocrática em todos os seus termos. 

É como voto. 

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá  e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides (relator), o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente  ao julgamento o Exmo Dr.  Alcides  Orlando de Moura 
Jansen, Promotora de Justiça.

João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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AGRAVO INTERNO nº 0018380-40.2013.815.2001 – 5ª Vara Cível da Comarca da 
Capital

Vistos, etc., 

Em mesa para julgamento.

 João Pessoa, 31 de agosto de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


